Exmo. Sr. Dr. Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça.

(nome, qualificação, endereço e n.º da OAB do advogado), ao final assinado, vem à presença de V. Exa., com fundamento nos artigos 647 e 648 do Código de Processo Penal e artigo 5.º, inciso LXVIII, da Constituição Federal, impetrar a presente ordem de  HABEAS CORPUS, COM PEDIDO DE LIMINAR em favor de (nome, qualificação, endereço do paciente), o que o faz pelos fatos e fundamentos seguintes:

O paciente foi denunciado, pronunciado e encontra-se aguardando julgamento pelo E. Tribunal do Júri da 2.ª Vara Criminal da Comarca de .... julgamento este designado para o próximo dia 15 de junho de 2007, sexta-feira, sob a imputação de infração ao artigo 129 § 1º, IV combinado com artigo 121, § 2º, II e IV, combinado com artigo 61, II, letra "e", combinados com artigo 70, todos do Código Penal, combinados, ainda, com artigo 1º, I, da Lei nº 8.072/94.

O paciente, desde o início, insurge-se contra a tipificação das infrações que lhe foram imputadas, eis que afrontosa aos mais comezinhos princípios do direito.

Insurgiu-se desde a defesa prévia, insurgiu-se em alegações finais ou de pronúncia, insurgiu-se através de recurso próprio contra a pronúncia, que foi mantida pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais mercê de improvimento do Recurso em Sentido Estrito, tendo interposto Recurso Especial para esta E. Superior Tribunal de Justiça, ao que foi negado seguimento no tribunal "a quo".

É contra o acórdão que negou provimento ao Recurso em Sentido Estrito e contra a decisão denegatória de seguimento do Recurso Especial do Tribunal, ambas proferidas pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que ora se insurge através da presente impetração.

O paciente encontra sob a ameaça ao seu direito de liberdade de ir e vir, em virtude de hipotética e eventual condenação por crime cuja tipificação não se coaduna com a descrição os fatos, constituindo, induvidosamente, ameaça de coação ilegal, sanável por "habeas corpus".

Não há justa causa para a imputação de crime de homicídio (artigo 121 do Código Penal), sendo o processo nulo "ab initio", de vez que a imputação não guarda correspondência com o fato imputado, malgrado o recebimento da denúncia, malgrado a pronúncia, malgrado, enfim, a confirmação desta em grau de recurso.

O paciente está, pois, submetido à inafastável ameaça de constrangimento ilegal, nos termos do artigo 648, I e VI, do Código de Processo Penal, que reza:

"A coação considerar-se-á ilegal: ...

I - quando não houver justa causa; ...

IV - quando o processo for manifestamente nulo".

Determina o artigo 647 do mesmo Diploma Legal:

"Dar-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar na iminência de sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e vir, salvo nos casos de punição disciplinar."

Dessa maneira, é de ser concedido liminarmente o presente pedido de "habeas corpus", em face da inderrogável ameaça de coação ilegal que está submetido o paciente ......... por estar exposto ou sob ameaça de julgamento por crime erroneamente tipificado, cuja pena é elevada e gravíssima, em absoluta afronta aos fatos, ao direito e à lei.

A tipificação da imputação dos fatos como infração ao artigo 121 do Código Penal, mais que tudo, resulta de manifesto erro, eis que, ainda se admitisse os fatos, o que se faz "ad argumentandum", apenas e em respeito à eventualidade, resta ver que a hipótese se subsumiria, então, integralmente em infração ao artigo 129, § 1º, IV, do Código Penal, segundo as melhores lições de direito, mormente do mestre Nelson Hungria. 

O Ministério Público, já na denúncia, afirma com todas as letras que "as lesões sofridas por ..... culminaram na aceleração do parto e em conseqüência na morte de .....em virtude de sua prematuridade".

Afirma, mais, em outro ponto da denúncia, que "a vítima teve a data do parto antecipada, vindo .... a nascer prematuramente, o que ocasionou sua morte por insuficiência respiratória aguda, advinda de doença da membrana hialina e imaturidade renal" .

Verifica-se, em primeiro lugar, que, no tocante à absurda imputação de homicídio, inexistiu "animus necandi", não se podendo, pois, se falar na ocorrência de tal infração penal.

Como o próprio Ministério Público alega na denúncia, a tipificação dos fatos no máximo se subsume à lesão corporal com aceleração de parto, nunca, todavia, homicídio, que requer a vontade ou ânimo de morte.

Aliás, na hipótese vertente, nem mesmo havia, por ocasião dos fatos, vida extra uterina, o que afasta a tipificação absurda da denúncia.

O artigo 121 do Código Penal define o crime de homicídio como "matar alguém".

A interpretação literal da expressão "alguém" evidencia a existência de personalidade.

Já dizia o artigo 4º do então vigente Código Civil à época dos fatos:

"A personalidade civil do homem começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo desde a concepção os direitos do nascituro".

"Alguém" para o direito é a pessoa nascida com vida, daí não se pode imputar a prática de crime de homicídio de um feto. 

Não se esqueça que o tempo do crime é o tempo da conduta e não do resultado, como se extrai da interpretação literal do artigo 4º do Código Penal, "verbis":

"CONSIDERA-SE PRATICADO O CRIME NO MOMENTO DA AÇÃO OU DA OMISSÃO, AINDA QUE OUTRO SEJA O MOMENTO DO RESULTADO".  

Se tivesse havido intenção de interromper a gravidez com a morte do então feto, o fato não caracterizaria homicídio, e, sim, crime de aborto, já que, no momento da conduta (ação ou omissão), o feto não havia nascido.

O artigo 129 do Código Penal prevê, para a hipótese, duas espécies de resultado qualificador da infração: 1 - Aceleração de parto (§ 1º, IV) (lesão grave); 2 - Aborto (§ 2º, V) (lesão gravíssima).

Escreve o mestre Nelson Hungria:

"Aceleração de parto é a expulsão precoce do produto da concepção, mas em tal estado de maturidade, que pode continuar a viver fora do útero materno. Compreende tanto o caso em que o parto advém antes do tempo normal (mas necessariamente depois do tempo mínimo para a possibilidade da vida extra-uterina), quanto o caso em que ocorre no tempo normal, mas por trauma físico ou psíquico. Pressupõe-se que o feto esteja vivo, nasça vivo e continue a viver, dado o seu grau de maturação. Se o feto morre no útero ou fora dele, em conseqüência da lesão, o fato passa a ser aborto, e a lesão se qualificará como gravíssima (§ 2º, nº V, do art. 129). 

"Compete aos peritos-médicos constatar se a expulsão precoce foi realmente devida à antecedente lesão corporal. Também a prova testemunhal pode ser útil, na indagação dos episódios pregressos. Indícios veementes desse nexo causal são, entre outros, a seqüência, imediata à lesão, do escoamento do líquido amniótico e aparecimento das dores. No caso de dúvida, porém, deve excluir-se a relação de causalidade." (Comentários ao Código Penal, Ed. Forense, 1981, vol V, p. 335)

'Em se cuidando de lesão corporal conta mulher grávida quando a criança venha a falecer depois do nascimento prematuro não há que se falar na qualificadora do aborto, mas sim, em aceleração de parto porque o feto veio à luz com vida". (TACRIM-SP - AC - rel. Chiaradia neto, JUTACRIM 29/394)

"Responde pelo delito de lesão corporal de natureza grave, da qual resultou aceleração do parto, e não também por lesão corporal seguida de morte, quem agride mulher grávida, ocasionando a morte do feto."  (TJSP, RT 566/292)

"ACELERAÇÃO DO PARTO (INCISO IV): É a antecipação do nascimento, a saída do feto vivo, antes do prazo normal. O melhor entendimento é o de que o agente não deve ignorar a gravidez e que dever ter tido, ao menos, culpa pela aceleração do parto, pois esta não pode ser punida por mero nexo causal (CP, art. 19). Ausentes estes pressupostos, desclassifica-se para lesão simples." (Celso Delmanto, Código Penal Anotado, Ed. Renovar, 2002, p. 275).

Dessa maneira, a imputação de infração ao artigo 121 é de todo descabida.

   
  O crime de homicídio, de que trata o artigo121 do Código Penal, tem como elementar a existência, ao tempo da ação, de pessoa viva, que não é o caso de vida intra-uterina para os efeitos legais.

Celso Delmanto escreve:

"SUJEITO PASSIVO - Qualquer ser humano com vida, observando-se que a doutrina considera que a vida principia com o início do parto, com o rompimento do saco amniótico. Como lembram ROCHA GUASTINI e WILSON NINNO, basta que o sujeito passivo esteja vivo, sem dependência de sua menor ou maior vitalidade". (Código Penal - Interpretação Jurisprudencial, 1980, v. II, p. 106). Antes do início do parto, o crime ser á de aborto." (op. cit. p. 245)

"No tocante ao sujeito passivo do crime de homicídio: "Pode ser qualquer pessoa, ou seja, qualquer ser vivo, nascido de mulher. Antes do nascimento não há crime de homicídio, mas, sim, de aborto. Todavia, a morte do feto durante o parto configura crime de homicídio, a menos que seja praticado pela própria mãe, sob influência de estado puerperal, caso em que o crime a identificar-se será de infanticídio. Desde o início do parto (que se dá com o rompimento do saco amniótico) a morte do feto constituirá homicídio." (RT 729/571). No mesmo sentido, TACRSP: RJDTACRIM 34/390) (Apud Código Penal Interpretado, Júlio Fabrini Mirabete, Ed. Atlas, 2003, p. 788, nota 1 ao art. 121 do CP)

Escreve Guilherme de Souza Nuci:

"SUJEITO PASSIVO: qualquer pessoa, com qualquer condição de vida, de saúde, deposição social, de raça, de estado civil, de idade, de convicção política, filosófica ou religiosa ou de orientação sexual. O vocábulo "alguém" restringe-se a ser humano. Obviamente que se trata de pessoa com vida, pois se morta estiver trata-se de um cadáver, não mais considerado pessoa, tanto assim que os crimes cujo objeto material é corpo sem vida (arts. 211 e 212, CP) são delitos vagos (aqueles cujo sujeito passivo é a coletividade). Além disso, não se deve aceitar que a vida principia no início do parto, pois o aborto, que protege o ser em gestação, também é delito contra a vida. O que se deve sustentar é que há vida intra-uterina e extra-uterina. Esta última é o objeto da proteção do homicídio, enquanto que a outra fica no campo do aborto". (Código Penal Comentado, Ed. Rev. dos Tribunais, 2007, p. 539)

Examinando a lesão corporal grave por aceleração de parto, escreve o mesmo autor:

"ACELERAÇÃO DE PARTO: significa antecipar o nascimento da criança antes do prazo normal previsto pela medicina. Nesse caso, é indispensável o conhecimento da gravidez pelo agente. Se, em virtude da lesão corporal praticada contra a mãe, a criança nascer morta, terá havido lesão corporal gravíssima (art. 129, § 2º, V). Há possibilidade de haver o nascimento com vida, mas, em razão da lesão corporal sofrida pela mãe, que tenha atingido o feto, venha a morrer a criança. Opinam alguns penalistas, nos moldes apregoados por Hungria, que, nesse caso, responderá o agente por lesão corporal gravíssima, equiparando-se a situação à lesão corporal seguida de aborto (Comentários ao Código Penal, v. 5, p. 335). Outros, porém, sugerem que, havendo morte após o nascimento, caracteriza-se lesão corporal grave (Mirabete, Manual de direito penal, v. 2, p. 96). Cremos que as seguintes hipóteses podem ocorrer: a) se houve aceleração de parto, o feto nasceu com vida, morrendo, em face das lesões sofridas, dias, semanas ou meses depois, não há como falar em lesão corporal gravíssima, ou seja, cujo resultado mais grave é o aborto, pois este é um ermo específico, que significa a morte do feto antes do nascimento. Trata-se, pois, de lesão corporal grave (aceleração de parto); b) se a lesão corporal atingiu a mãe e também o feto, mas não provocou a aceleração de parto, nem o aborto, vindo a criança a morrer, depois do nascimento com vida, algum tempo depois, em virtude da lesão sofrida, não há como imputar-se ao agente lesão grave ou gravíssima, pois sua conduta, neste prisma, não se amolda aos tipos penais do art. 129, §§ 1º, IV e 2º, V. Neste último caso, quanto à lesão corporal, deverá ela ser tipificada como simples. Entretanto, ainda dentro do mesmo quadro (sem haver aceleração de parto, nem aborto), caso o agente tenha visado ao feto (dolo direto ou indireto), quando agrediu a mãe, poderá responder, concomitantemente, por lesão corporal leve e tentativa de aborto, sem o consentimento da gestante. Outra solução poderá estar aplicando ao autor da agressão tipo penal inadequado." (Op. cit. p.578/579)

Leciona, por seu turno, Cezar Roberto Bitencourt:

"Sujeito passivo pode ser qualquer ser vivo, nascido de mulher, isto é, o ser humano nascido com vida. Essa afirmação, aparentemente simples, apresenta de plano a primeira indagação: afinal, que é vida ? Quando começa a vida? 




...

A vida começa com o início do parto, com o rompimento do saco amniótico; é suficiente a vida, sendo indiferente a capacidade de viver, Antes do início do parto, o crime será de aborto. Assim, a simples destruição da vida biológica do feto, no início do parto, já constitui homicídio." (Tratado de Direito Penal, Ed. Saraiva, 2007, vol. 2, p.24)

Complementa o autor: 

"Aceleração de parto é a antecipação do nascimento do feto, com vida. Segundo Hungria, "é a expulsão precoce do produto da concepção, mas em tal estado de maturidade, que pode continuar a viver fora do útero materno". A terminologia legal "aceleração de parto" deve ser entendida como antecipação de parto, pois somente se pode acelerar aquilo que está em andamento, e a previsão legal quis, na verdade, abranger não apenas o parto em 5 movimento, mas todo o parto prematuro, ou seja, a expulsão precoce do produto da concepção.

É indispensável que o feto esteja vivo, nasça com vida e continue a viver, caso contrário, se morrer, no útero ou fora dele, configura-se aborto, e a lesão corporal será qualificada como gravíssima (§ 2º, V, do art. 129 do CP)". (op. cit. p. 163)

Enfim, arremata Nelson Hungria:

"SUJEITO PASSIVO DO CRIME DE HOMICÍDIO. O sujeito passivo do homicídio é o "ser vivo, nascido de mulher". A destruição do embrião ou feto humano no útero materno não é homicídio, contemplando-a a lei penal sob o nomen juris de aborto, menos severamente punido."  (Comentários ao Código Penal, Ed. Forense, 1981, vol. V, p. 36)

Assim, se a vítima se encontrava grávida, não tendo nem mesmo havido começo de parto, não se pode falar em homicídio, mas, no máximo, preenchidos os demais requisitos típicos, em aceleração de parto ou, enfim, de aborto, como qualificadoras da infração de lesão corporal.

Enfim, cuida ver que a morte do neonato não tem qualquer nexo causal com a conduta do agente, tal como reconhecido pela própria denúncia, que reconhece como "causa mortis" a insuficiência respiratória aguda advinda de doença da membrana hialina e imaturidade renal.

Desse modo, improcedia e improcede a denúncia tal como posta, bem como a pronúncia e a decisão que a confirmou.

Insta verificar, mais, que denúncia e a pronúncia, "in casu", comete o mais induvidoso "bis in idem", porquanto, inicialmente, imputa ao acusado o crime de lesão corporal grave por aceleração de parto, e, depois, pelo mesmo fato, pela mesma conduta, pelo mesmo ânimo de agir, quer imputar ao mesmo acusado o crime de homicídio.

A denúncia em questão viola os mais comezinhos princípios do Direito Penal.

Se a imputação primeva á de lesão corporal grave por aceleração de parto, não há que se falar em homicídio, mesmo porque para configuração deste mister síria que a conduta (momento do crime nos termos do artigo 4º do CP) tivesse ocorrido após o parto, não antes dele.

Diz a denúncia, expressamente que "em razão das lesões sofridas, a vítima teve a data do parto antecipada, vindo ....... a nascer prematuramente, o que ocasionou sua morte por insuficiência respiratória aguda, advindo de doença da membrana hialina e imaturidade renal".  (fl. 04)

Complementa a denúncia que "em auto de corpo de delito complementar (fls. 167) restou comprovado que as lesões sofridas por ....... culminar na aceleração do parto e em conseqüência na morte de ..... em virtude de sua prematuridade".

Sem dúvida que a conduta do acusado subsume-se ao crime de lesão corporal com aceleração de parto, nunca homicídio como consta da denúncia e da pronúncia, confirmada pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Note-se que o fato imputado ao acusado, ora paciente, ocorreu no dia 06 de janeiro de 1998, o parto ocorreu somente em data de 26 de janeiro de 1998, vinte (20) dias depois, e a morte da criança ocorreu no dia 28 de janeiro de 1998, dois, (2) dias depois do parto.

Assim, quando da conduta do denunciado não havia trabalho de parto, não se podendo falar em homicídio de feto nascido vinte (20) dias depois da conduta, o que afronta e viola o artigo 4º do Código Penal.

Presentes os motivos autorizadores da concessão de liminar para suspender o julgamento do processo até a decisão final do presente "mandamus".

A "fumus boni juris" está evidenciada pela própria descrição fática feita pela denúncia que se contrapõe ao Código Penal e ao direito, mormente doutrina e jurisprudências exaustivamente colacionadas no presente pedido.

Quando da conduta não havia vida extra-uterina, não havia parto, nem mesmo início de parto, sem o que não pode se falar em homicídio.

O "periculum in mora" é manifesto, eis que o paciente encontra-se sob a ameaça de julgamento por imputação apenada de doze (12) a trinta (30) anos de reclusão, quando tal imputação carece das elementares ou requisitos da tipificação dessa imputação.

Urge, pois, EM SEDE DE LIMINAR, seja suspenso o julgamento designado para o próximo dia ......, até o julgamento final do presente "habeas corpus", que, ao final, NO MÉRITO, haverá de ser concedido para trancar a ação penal pela imputação de homicídio, por falta de justa causa, uma vez que em afronta aos artigos 4º, 121  129, § 1º, V, do Código Penal. 

Ante ao exposto, requer seja recebido o presente "HABEAS CORPUS", e concedido liminarmente para suspensão do julgamento designado para o dia 15 de junho de 2007, às 08,00 horas, e, enfim, no mérito, concedida a ordem para trancar a ação penal pela imputação de crime de homicídio por falta de justa causa, tudo como medida de direito e justiça.




                Pede juntada e deferimento.

(local e data)

